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RESUMO

Objetivo: Analisar criticamente receitas médicas do ponto de vista
da dispensação farmacêutica. Método: Atendendo a critérios de
conveniência, pelo sistema de amostragem aleatória simples, foram
coletadas cópias de 311 receitas médicas, contendo medicamentos
não manipulados e dispensadas em duas farmácias de grande porte
do município de Belo Horizonte/MG. Além do número de medica-
mentos prescritos, foi verificada a presença dos seguintes itens:
identificação do prescritor e do paciente, esquema posológico,
dose, duração do tratamento e orientação quanto ao modo de usar.
Resultados: Das receitas analisadas, cerca de 43% prescreviam
mais de um medicamento. Observou-se a ausência de dados de
identificação do prescritor, como o nome e/ou número de registro no
Conselho Profissional, e até a omissão de assinatura. Quanto aos
dados do paciente, todas continham o nome e todas omitiam o
endereço. Estavam ausentes ainda, em uma parcela expressiva de
receitas, o esquema posológico, o modo de uso do medicamento e
a duração do tratamento. Conclusões: A maioria das receitas anali-
sadas apresentava problemas que poderiam comprometer a eficá-
cia da terapêutica, por omissão da dose, do modo de uso e da dura-
ção do tratamento. O fato de terem sido dispensadas aponta no
sentido de que os responsáveis pela dispensação estariam desen-
volvendo papel meramente comercial.

Palavras-chave: Prescrição de medicamentos – normas,
legislação de medicamentos

INTRODUÇÃO

A dispensação farmacêutica é uma prática especializa-
da dirigida para o atendimento das pessoas que utilizam
medicamentos, sob a responsabilidade do farmacêutico.
Distingue-se da mera venda pela responsabilidade que
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envolve, pois visa precipuamente a evitar problemas que
possam comprometer a terapêutica.1 Dispensar significa,
dentre outros aspectos, estabelecer relação direta com o
cliente, ouvi-lo, orientá-lo quanto ao uso e guarda dos
medicamentos, complementar informações e esclarecer
dúvidas. Implica, também, a análise da prescrição, tendo
em vista parâmetros farmacológicos e legais.2

Prescrições que dão margem a várias interpretações,
que empregam abreviaturas, que não indicam claramente
quando, como, em que quantidade e por quanto tempo
usar o medicamento constituem um fator de risco à saúde.
Podem comprometer a eficácia do tratamento, podem
provocar a troca de medicamentos com grafias semelhan-
tes – Clavulin® (antibiótico) e Claritin® (antialérgico) – e
até mesmo provocar iatrofarmacogenias. 

Não por acaso, a legislação sanitária brasileira, ao tratar
a questão do receituário, coloca condições indispensáveis
para a dispensação ou aviamento de prescrições, tais como
legibilidade, descrição do modo de se usar um medicamen-
to e esquema posológico (dose e intervalo de administra-
ção). Estabelece ainda que, diante de prescrição que apre-
sente incompatibilidades ou doses fora dos limites farma-
cológicos, o farmacêutico responsável deve solicitar confir-
mação expressa do prescritor (Lei no 5991, de l7 de dezem-
bro de l973, artigos 35 e 41).3

A prescrição de medicamentos, como uma questão de
saúde pública, foi abordada em alguns estudos4,5 que bus-
caram estabelecer sua adequação ao diagnóstico. Outras
pesquisas analisaram a influência da publicidade, avalian-
do as estratégias utilizadas pela indústria farmacêutica
para induzir a prescrição de seus produtos.6,7,8,9 Mais
recentemente, monografias apresentadas à Faculdade de
Farmácia da UFMG analisaram prescrições médicas dis-
pensadas em ambulatórios e hospitais da rede pública em
Belo Horizonte. Visaram a se verificar, dentre outros
aspectos, a relação entre a quantidade de medicamentos
prescritos e a efetivamente dispensada e a utilização da
denominação genérica nas prescrições.10-12

Distinguindo-se desses estudos, a presente pesquisa
focaliza a questão da prescrição médica pela ótica da dis-
pensação farmacêutica. Para tanto, procurou-se verificar
se as receitas contêm informações essenciais à dispensação
e se essas informações estão expressas de forma clara e ine-
quívoca, tendo em vista que a ausência e/ou a imprecisão
no registro dessas informações pode dificultar e até invia-
bilizar a dispensação.

MÉTODO

O estudo foi realizado atendendo a critérios de conve-
niência, utilizando dois períodos de estágio curricular dos
estudantes do curso de Farmácia da Universidade Federal
de Minas Gerais – UFMG, a saber, o segundo semestre de

1995 e o primeiro de 1996. Pelo sistema de amostragem
aleatória simples, foram coletadas cópias de 311 prescri-
ções médicas, contendo medicamentos não manipulados,
dispensadas em duas farmácias de grande porte, da rede
privada, situadas no município de Belo Horizonte/MG.
Tais cópias foram obtidas mediante a aquiescência de 
seus portadores. 

As receitas foram analisadas verificando-se a presença
dos seguintes itens: a) número de medicamentos prescritos;
b) identificação do prescritor: assinatura, endereço e inscri-
ção no respectivo conselho profissional; c) identificação do
paciente: nome e endereço; d) intervalo de administração e
duração do tratamento; e) orientação quanto ao modo de
usar; f ) dose, somente para medicamentos comercializados
em mais de uma apresentação com diferentes quantidades
do princípio ativo por forma farmacêutica.

RESULTADOS

Ao todo foram analisadas 311 receitas médicas, que
envolveram a prescrição de 565 medicamentos. Embora a
maioria das prescrições (54,7%) contivesse apenas um,
em 42,8% delas havia de dois a quatro medicamentos.
Ainda que em pequeno número, foram encontradas
receitas contendo sete, oito e até nove medicamentos de
diferentes classes farmacológicas (Tabela 1).

Foram omitidos nas receitas itens relativos à identifica-
ção do prescritor e do paciente (Tabela 2), cujo preenchi-
mento é obrigatório pela legislação em vigor (Lei no 5991,
artigo 35). Das 311 receitas analisadas, dezessete não
tinham a assinatura por extenso ou a rubrica do prescritor;
138 omitiram o endereço do consultório ou da residência,
ou o indicaram de forma insuficiente, isto é, mediante logo-
tipo ou sigla da instituição. Enquanto todas as receitas apre-
sentavam o nome do paciente, nenhuma delas registrava o
respectivo endereço. 

A omissão de informações relativas à dose, ao intervalo
de administração e à duração do tratamento também foi
objeto de análise (Tabela 3). 

1

2

3

4

5

6

7, 8 e 9

Tabela 1 - Freqüência de receitas pelo número de medicamentos 
prescritos.

Nº de medicamentos prescritos

171 (55,0)

72 (23,1)

39 (12,5)

22 (7,1)

1 (0,3)

3 (1,0)

3 (1,0)

N (%) de prescrições 
que os continham

Fonte: 311 prescrições médicas dispensadas em Belo Horizonte, MG.
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No que diz respeito à dose, sua especificação seria
imprescindível somente para 264 medicamentos comercia-
lizados em mais de uma apresentação, com diferentes quan-
tidades do princípio ativo por forma farmacêutica. Esse
item foi omitido em cerca de 10% dos medicamentos. O
intervalo de administração e a duração do tratamento foram
analisados relativamente ao total dos medicamentos (565),
sendo a duração o item mais omitido pelos prescritores. 

DISCUSSÃO

Os resultados desta pesquisa podem ser reveladores da
forma como as farmácias e drogarias estão atendendo
prescrições médicas, mostrando se respeitam critérios téc-
nicos para a correta dispensação farmacêutica. 

Inicialmente, cabe ressaltar que aproximadamente 43%
das receitas analisadas continham mais de um medicamen-
to, exigindo do dispensador maior atenção para a questão
das interações e para a correta orientação quanto ao cum-
primento da prescrição. Interações medicamentosas podem
se dar por mecanismos farmacodinâmicos ou farmacociné-
ticos, com exacerbação de reações adversas, aumento da
intensidade e/ou duração do efeito, ou mesmo com redu-
ção da eficácia terapêutica. Além disso, quanto maior o
número de medicamentos prescritos para o mesmo pacien-
te, maior a possibilidade de equívocos na sua utilização,
sobretudo em idosos dependentes de ajuda para garantir a

adesão ao tratamento13. Nos limites deste estudo é impossí-
vel saber se foram prestadas as devidas orientações. 

A análise do conteúdo das receitas revelou omissão da
dose naqueles medicamentos comercializados em mais de
uma apresentação com diferentes quantidades do princí-
pio ativo por forma farmacêutica. Tal omissão deveria ter
inviabilizado a dispensação de várias receitas. Como tal
não ocorreu, pode-se supor que houve consulta ao pres-
critor e/ou ao paciente, ou o dispensador arbitrou uma
das doses existentes. 

Encontravam-se ausentes também, informações a res-
peito de intervalo de administração e duração do trata-
mento. A partir de parâmetros farmacológicos, o respon-
sável pela dispensação poderia suprir a ausência desses
dados. Entretanto, essa possibilidade é limitada. Faltam
dados clínicos que pudessem orientar na definição da
dose, do intervalo e da duração do tratamento para o caso
específico daquele paciente.

Há prescrições em que o modo de usar foi omitido ou
expresso de forma imprecisa, isto é, capaz de gerar dúvidas.
Expressões do tipo “Tomar um comprimido às refeições”,
freqüentes nas receitas, podem dar origem a interpretações
diferentes, dependendo do conceito de "refeição". Para uns
pode significar café, almoço e jantar e, conseqüentemente,
três comprimidos ao dia. Para outros, apenas almoço e jan-
tar, ou dois comprimidos ao dia. Além disso, o termo "às
refeições" não esclarece o momento exato de tomá-lo: se
antes, durante ou depois. A presença ou não de alimentos
no trato digestivo, por suas implicações farmacocinéticas,
pode alterar a resposta terapêutica. Frente a esse tipo de
prescrição, resta a indagação: teria o responsável pela dis-
pensação se preocupado em preencher essa lacuna, prestan-
do as informações necessárias para a utilização correta dos
medicamentos prescritos?

É preciso ressaltar, porém, que em 11,3% dos medica-
mentos prescritos esses dados foram encontrados e expressos
corretamente, como ilustram os exemplos a seguir:
• "..., cápsulas 500mg, 42 caps. Tomar uma cápsula de

oito em oito h, 14 dias";
• “..., um frasco. Pingar uma gota nos olhos de três em

três horas, por dez dias";
• "..., 250mg/ 5 ml, 1 ml de seis em seis h, por dez dias".

A importância dessa constatação reside no fato de
que, contrariando o padrão dominante, há prescrições
que explicitam quando, como, em que quantidade e por
quanto tempo usar os medicamentos. Em suma, há pres-
crições que, além de atenderem ao disposto legal, favore-
cem o alcance dos resultados terapêuticos.

As omissões registradas adquirem maiores proporções
quando associadas à insuficiência ou falta de dados sobre
o prescritor. Foi observada ausência ou imprecisão quan-

Assinatura do prescrito

Nº de inscrição no Conselho Profissional

Assinatura e nº de inscrição

Endereço do prescritor

Nome do paciente

Endereço do paciente

Tabela 2 - Freqüência de omissão de dados referentes à identificação do
prescritor e do paciente.

Dados de identificação ausentes

17     (5,5)

22     (7,1)

13     (4,2)

138   (44,4)

0     (0,0)

311 (100,0)

Nº (%) de prescrições

Fonte: 311 prescrições médicas dispensadas em Belo Horizonte, MG

Dose*

Intervalo de administração

Duração do tratamento

Tabela 3 - Freqüência de omissão da dose e do intervalo de uso dos medi-
camentos e da duração do tratamento.

Informações ausentes

264 (9,8) 

565 (49,4) 

565 (79,5)

N (%) de prescrições

Fonte: 311 prescrições médicas dispensadas em Belo Horizonte, MG. 
*somente registrada para medicamentos comercializados em mais de uma apresentação com dife-
rentes quantidades do princípio ativo por forma farmacêutica.
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to ao endereço em 44,4% das receitas. Tal fato cria difi-
culdades e até obstáculos intransponíveis à dispensação,
sobretudo quando é necessário retornar ao prescritor. 

Além da ausência do endereço, algumas receitas não
continham a assinatura do prescritor e o respectivo núme-
ro de registro no Conselho Profissional. A assinatura e o
registro conferem à receita o valor de documento formal,
emitido por quem tem a competência e a responsabilida-
de legais para fazê-lo. Além de dificultar o contato, essa
ausência pode indicar atitude de negligência, tanto por
parte do prescritor quanto do responsável que permitiu a
dispensação nessas condições. 

Do ponto de vista dos dados de identificação do
paciente, os dados revelam que o nome estava presente na
totalidade das receitas. No entanto, em todas – inclusive
naquelas sujeitas a controle especial - não estava registra-
do o endereço. Trata-se de um aspecto aparentemente
irrelevante. Entretanto, não se pode perder de vista que,
em tese, o registro desse item é uma das condições para a
localização do paciente em caso de troca de medicamen-
tos, fraude e especialmente para o registro e controle de
reações adversas. Na ausência do endereço do paciente,
que meios seriam utilizados pelo farmacêutico responsá-
vel em tais situações? Deve se supor que nos estabeleci-
mentos onde foram dispensadas as receitas já era adotado
o sistema de prontuário farmacêutico (procedimento de
acompanhamento técnico – não comercial – de sua clien-
tela), no qual o endereço do paciente é item de registro
obrigatório para a dispensação?

CONCLUSÃO

Os dados obtidos neste estudo indicam que parcela
ponderável das receitas não satisfazia os requisitos para a
correta dispensação. A maioria apresentava problemas que
poderiam comprometer a eficácia da terapêutica medica-
mentosa, por omissão da especificação da dose, do modo
de usar, do intervalo de administração e da duração do
tratamento. A maioria, também, descumpria exigências
legais quanto à identificação do prescritor e à do pacien-
te. Incorreções dessa natureza levam a indagar: o ensino
de terapêutica clínica, especificamente dos fundamentos
da prescrição, estaria sendo adequadamente ministrado e
avaliado nos cursos de medicina? E os critérios legais,
estariam sendo abordados? 

Por outro lado, o fato de terem sido dispensadas recei-
tas que omitem dados essenciais aponta deficiências, tam-
bém, na formação do farmacêutico. Estariam os cursos de
farmácia formando profissionais para identificar proble-
mas em prescrições, complementar informações, esclare-
cer dúvidas? E, até mesmo, para recusar o atendimento de
prescrições? A julgar pelos resultados desta pesquisa, os
farmacêuticos responsáveis pela dispensação estariam

desenvolvendo um papel meramente comercial, de venda
ou repasse de produtos. E, por essa via, provavelmente
contribuindo para a subordinação das necessidades de
saúde a interesses comerciais.

ABSTRACT

Objective: To elaborate a critical evaluation of medical
prescriptions from the point of view of the pharmaceuti-
cal dispensing. Method: A total of 311 medical prescrip-
tions at two major pharmacies in Belo Horizonte, MG,
were collected. The medical prescriptions were analyzed
and identification of the physician and the patient, the
number of prescribed medicines, indications of dosage
and administration, treatment duration and instructions
about their use were determined. Results: A total of 43%
of the prescriptions contained more than one medicine.
In many prescriptions, the physician was not identified.
Some prescriptions did not present the name of the
physician or the registration number in Conselho
Regional de Medicina (CRM). Prescriptions without the
signature of the physician were also found. All the pres-
criptions did not include the patient address. Indications
of dosage and administration, instructions about the use
and duration of the treatment were also absent in many
prescriptions. Conclusions: According to the specific
legislation, none of the analyzed prescriptions could have
been dispensed as all of them did not present the patient
address. Most of them presented problems that could
reduce the therapeutic efficacy, such as omissions of dosa-
ge and administration, instructions about the use and
duration of the treatment. The realisation that all the
analysed prescriptions were dispensed in spite of the men-
tioned problems indicates that the professionals control-
ling the act of dispensing would be merely exerting a
commercial role.

Key words: Medical prescriptions, dispensing medicines,
physician identification, patient identification
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RESUMO

Fez-se uma análise prospectiva de 219 pacientes com obesidade
mórbida, submetidos à cirurgia bariátrica entre 1996 e 2001, para
estudar a prevalência e evolução do diabetes mellitus (DM ). Trinta
e nove pacientes (17,8%) do grupo eram diabéticos. O seguimen-
to pós-operatório mostrou: melhor controle metabólico (glicemia
em jejum e glicohemoglobina); 37 pacientes (94,8%) passaram a
ser controlados somente com dieta; em um paciente (2,56%), a
insulina pôde ser substituída por antidiabético oral e, em um
paciente (2,56%), manteve-se o uso de insulina, porém em menor
dosagem. O melhor controle do diabetes ocorreu entre 15 dias e
12 meses após a cirurgia (média de 3,4 meses). Naquele momen-
to, o índice de massa corporal, a porcentagem de perda de peso
e a porcentagem de perda de excesso de peso corporal demons-
travam respectivamente: 43,5kg/m2 ± 7,15 (28,1-61,5); 16,8%
(5,0-30,2%) e 30,6% (8,0-60,6%). Conclusões: 1) A prevalência
de DM neste estudo foi de 17,8%; 2) A perda de peso melhorou
o controle metabólico; 3) A redução média de 16,8% do peso cor-

poral foi suficiente para melhorar o controle metabólico.

Palavras-chave: Diabetes mellitus, obesidade mórbida,
cirurgia bariátrica

INTRODUÇÃO

A obesidade é atualmente um grave problema de
saúde pública em todo o mundo. Sua prevalência aumen-
tou muito nas duas últimas décadas.1 No Brasil, entre
1974 e 1989, a prevalência da obesidade aumentou, espe-
cialmente na região Nordeste e nas camadas mais pobres

da população2. Também é alarmante constatar o incre-
mento das formas mais graves, a chamada “obesidade
mórbida”. Na Grã-Bretanha, estima-se que a prevalência
da obesidade mórbida dobrou na última década1. Um
grande estudo norte-americano, o NHANES III, mos-
trou aumento dos casos de obesidade mórbida em 80% e
400%, respectivamente para mulheres e homens, entre o
fim da década de 1970 e meados dos anos 90.3

A obesidade mórbida constitui um grande desafio,
porque é acompanhada por várias comorbidades e, quan-
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